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25 de novembro de 2009
Senhor Abraham Stein

Secretário Adjunto

Secretaria de Segurança Multidimensional

Organização dos Estados Americanos

1889 F St. N.W.

Washington, D.C., 20006

Prezado Abraham:

Estou escrevendo em resposta à sua carta de 10 de novembro de 2009 (ref.:  CSH-150/07), na qual solicita um relatório sobre o trabalho relevante da Secretaria de Cúpulas das Américas (SAS) em relação à Declaração sobre Segurança nas Américas.


Nesse sentido, gostaria de esclarecer de início que, na realidade, a SAS não é particularmente ativa na área de real “implementação de programas”, nem lhe foi conferido esse papel em relação à Declaração sobre Segurança nas Américas.  Como Secretaria da OEA responsável por assessorar a Secretaria-Geral acerca do processo geral das Cúpulas das Américas, além de atuar como secretaria técnica da CISC, GRIC e GTCC, a Secretaria de Cúpulas tem as seguintes responsabilidades:
· Manter a memória institucional das Cúpulas das Américas;

· Coordenar com a Secretaria de Segurança Multidimensional, Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e Secretaria de Assuntos Políticos as contribuições das reuniões ministeriais interamericanas ao processo das Cúpulas, as relações entre elas e a distribuição de informação relevante sobre essas reuniões aos mecanismos de acompanhamento do processo das Cúpulas.

· Manter um registro cumulativo da implementação dos mandatos das Cúpulas e informar os órgãos políticos da Organização sobre a situação correspondente;

· Coordenar a resposta aos mandatos das Cúpulas atribuídos à OEA.


No cumprimento de seus mandatos e responsabilidades, a SAS fornece apoio técnico para a implementação e negociações relativas ao processo contínuo das Cúpulas e promove os temas das Cúpulas das Américas dentro da Secretaria-Geral, com os Estados membros e com outros atores institucionais e sociais.  Nesse sentido, no tocante ao tema da segurança multidimensional, no ano passado realizamos as seguintes atividades:

1.
Promovemos a segurança como tema ao qual foi atribuída importância particularmente significativa na Declaração de Compromisso de Port of Spain (Quinta Cúpula das Américas, 17 a 19 de abril de 2009).  A SAS proporcionou aos Estados membros da OEA e ao anfitrião da Quinta Cúpula o apoio técnico necessário para a redação dos parágrafos sobre segurança durante as negociações da Declaração, que levaram a um aumento no número de parágrafos relativos à segurança incluídos na declaração, de três na primeira versão para 10 na versão final aprovada.  (Veja o Anexo A.)

2.
Em preparação para a reunião MISPA II, a SAS forneceu à secretaria técnica da MISPA e aos Estados membros documentos que demonstram a importância relativa da questão da segurança para a região, assinalando que havia sido discutida em todas as Cúpulas das Américas.  (Veja o Anexo B.)
3.
A SAS também colaborou com a Secretaria de Segurança Multidimensional para encorajá-la a levar em conta os mandatos emanados das Cúpulas em seu apoio à redação da Declaração da MISPA-II.

4.
A SAS enfatizou para a secretaria técnica da MISPA-II, e para o atual Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, a relevância e importância de incluir um texto relativo às Cúpulas na Declaração da MISPA-II e no plano de trabalho 2009-2010 da Comissão de Segurança Hemisférica.

5.
A SAS convidou o Diretor de Segurança Pública a discorrer sobre questões relativas à interface entre a MISPA e o processo de Cúpulas na GRIC e GTCC.
6.
A SAS facilitou e promoveu a participação de atores sociais na preparação para a Quinta Cúpula, mediante a coordenação de mesas-redondas nas quais a segurança foi um dos temas discutidos.  Subseqüentemente, forneceu à secretaria técnica da MISPA um compêndio de recomendações de atores sociais sobre o tema da segurança pública.  (Veja o Anexo C.)


Embora seja evidente que todas essas ações se enquadram no âmbito dos mandatos emanados da “Declaração sobre Segurança nas Américas” (Conferência Especial sobre Segurança, México, 2003), se assemelham mais a apoio técnico e promoção do que a uma resposta direta a qualquer resolução daquela Declaração.


Confiamos em que essa informação proporciona um bom entendimento do trabalho da SAS com respeito à segurança.  Se tiver alguma pergunta ou desejar esclarecimento adicional, com muito prazer marcaríamos um encontro para discutir o assunto.


Atenciosamente,


David Morris


Diretor


Secretaria de Cúpulas das Américas

Cc: 
Embaixador Alexandre Addor-Neto


Gala Redington


Carolina Santa Maria


Patricia D’Costa
ANEXO A
MANDATOS DA CÚPULA DAS AMÉRICAS

DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA
	68. Reconhecemos a importância de tratar das ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério, que são diversos, multidimensionais em escopo e têm impacto no bem-estar de nossos cidadãos.  Reafirmamos que nosso conceito de segurança no Hemisfério encerra as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, o desenvolvimento integral e a justiça social e baseia-se nos valores democráticos, no respeito, na promoção e na defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional.  É indispensável o fortalecimento da cooperação entre nossos Estados em assuntos de segurança.   Portanto, reafirmamos nosso compromisso com a Declaração sobre Segurança nas Américas.  (Declaração de Port of Spain)

	Democracia
Direitos Humanos

	69. Reiteramos nosso mais enérgica condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável sob quaisquer circunstâncias, em qualquer lugar e independentemente de quem o pratique, e porque representa grave ameaça à paz e à segurança internacionais, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países de nossa região.  Comprometemo-nos a prevenir, punir e eliminar o terrorismo e a continuar a luta contra todas as atividades criminosas que o financiem e facilitem, respeitando plenamente o direito nacional e o direito internacional, aqui incluídos o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.  Comprometemo-nos, igualmente, a fortalecer a cooperação, inclusive a assistência jurídica recíproca e a extradição, na luta contra o terrorismo e o seu financiamento, de acordo com as legislações nacionais e as convenções internacionais estabelecidas.  Instamos os Estados que ainda não o fizeram a que adiram às convenções internacionais sobre terrorismo.  (Declaração de Port of Spain)

	Democracia

	70.
Continuaremos a lutar contra todas as formas do crime organizado transnacional, tráfico ilícito de drogas, tráfico ilícito de armas, munições e explosivos, tráfico ilícito de pessoas e tráfico de migrantes, lavagem de ativos, corrupção, terrorismo, seqüestro, quadrilhas criminosas e crimes associados com o uso da tecnologia, inclusive o crime cibernético.  Portanto, reafirmamos nossa vontade de implementar o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, adotado pela Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, em outubro de 2008, na Cidade do México, e os compromissos emanados da Reunião de Ministros da Justiça ou outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), bem como o Plano de Ação Hemisférico de 2006 contra a Criminalidade Organizada Transnacional.  Nesse sentido, incentivamos a comunidade internacional e as organizações financeiras internacionais a que continuem a proporcionar seus aportes financeiros e outras formas apropriadas de assistência, no âmbito de suas respectivas competências, a fim de facilitar a consecução dos objetivos de segurança pública nas Américas.  (Declaração de Port of Spain)

	Migração

	71.
Em consonância com o acima exposto, comprometemo-nos a promover políticas públicas, em coordenação com as instituições pertinentes e com a participação cidadã e comunitária, destinadas a prevenir o crime, a violência e a insegurança, bem como a fortalecer, sob um enfoque multidimensional e de acordo com as legislações nacionais, os canais de comunicação e o intercâmbio de informação, práticas e experiências entre os Estados membros no combate e prevenção dos crimes que atentem contra a segurança pública.  Além disso, fortaleceremos nossas capacidades nacionais e regionais mediante, entre outras ações, uma crescente cooperação e assistência técnica, conforme o caso, que permitam que nos beneficiemos das experiências de cada Estado membro.  (Declaração de Port of Spain)

	

	72.
Intensificaremos nossos esforços para prevenir e combater todos os aspectos do problema mundial das drogas e crimes correlatos, mediante o fortalecimento da cooperação internacional e um enfoque integral e equilibrado, baseado no princípio da responsabilidade comum e compartilhada, em conformidade com os princípios constantes das Cartas das Nações Unidas e da OEA, direito internacional e nossos âmbitos jurídicos aplicáveis.  Neste sentido, fortaleceremos nossas capacidades nacionais e continuaremos a implementar, no que for pertinente, as recomendações do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM).  Acolhemos com satisfação a conclusão de sua última rodada de avaliação e continuaremos a fortalecê-lo para que seja capaz de enfrentar os novos desafios e necessidades dos países do Hemisfério.  Reconhecemos também a importância dos programas sustentáveis de desenvolvimento alternativo e, quando procedente, de desenvolvimento alternativo preventivo, no combate ao problema mundial das drogas.  (Declaração de Port of Spain)

	

	73.
Solicitamos à Secretaria-Geral da OEA que apresente à próxima Cúpula das Américas um relatório sobre a implementação dos compromissos assumidos na Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas (MISPA) e na Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).  Aguardamos com interesse promover maior cooperação nessas reuniões, assim como o trabalho da OEA em apoio à MISPA e à REMJA.  Expressamos nosso agradecimento pelo apoio técnico que vem prestando a OEA em assuntos abordados por essas reuniões.  (Declaração de Port of Spain)


	Acompanhamento da Cúpula

OEA

	74.
Reconhecemos que a violência é passível de prevenção e, por conseguinte, formularemos ou fortaleceremos políticas que adotem uma abordagem integral para a sua prevenção.  Com esse objetivo, complementaremos as políticas de implementação da lei com outras estratégias para a prevenção da violência com resultados mensuráveis, em áreas tais como educação, trabalho, saúde e outras pertinentes, conforme o caso.  Continuaremos a reforçar e implementar atividades que promovam a cultura da não-violência em um contexto de saúde pública e criar comunidades e ambientes saudáveis e sustentáveis.  Reconhecemos a Declaração da Primeira Reunião de Ministros da Saúde das Américas sobre Prevenção da Violência e Lesões, realizada em Mérida, México, em março de 2008, que se compromete a inovar, desenvolver, implementar e avaliar ainda mais os planos de prevenção da violência.  (Declaração de Port of Spain)


	Saúde

	75.
Estamos convencidos de que a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos são uma ameaça à segurança, engendram a violência, exacerbam os conflitos e afetam negativamente o Estado de Direito.  Reiteramos a necessidade de uma cooperação eficaz para prevenir, combater e erradicar essa ameaça e, neste sentido, reafirmamos o valor da Convenção Interamericana contra a Fabrição e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e de sua legislação modelo como base para essa cooperação.  Continuaremos a combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos mediante, entre outras ações, a marcação e rastreamento das armas de fogo, a destruição dos estoques excedentes de armas de fogo designados para tal por cada Estado, a proteção e controle dos estoques e a regulamentação da intermediação ilícita de armas de fogo, incluindo penalidades para a intermediação de armas de fogo ilícitas com o propósito de evitar o seu desvio por meio de canais ilícitos e sua proliferação.  (Declaração de Port of Spain)


	

	76.
Redobraremos nossos esforços para evitar o acesso dos fundos/ativos de origem ilícita a nossos sistemas financeiros mediante medidas nacionais e a cooperação internacional para identificar, rastrear, congelar, apreender ou confiscar os fundos/ativos e bens que sejam produto da atividade criminosa, determinando seu destino e/ou repatriação, em conformidade com nossa legislação nacional e o direito internacional.  (Declaração de Port of Spain)


	

	77.
Além disso, enfatizamos nossa decisão de enfrentar o problema das quadrilhas criminosas, seus aspectos correlatos e seus efeitos no entorno social, que põem em risco os progressos obtidos por nossas sociedades no processo para alcançar a estabilidade, a democratização e o desenvolvimento sustentável, sob um enfoque global que compreenda, entre outros, a prevenção desse fenômeno, bem como a recuperação e a reinserção das pessoas por ele afetadas.  Neste sentido, incentivaremos os trabalhos da OEA na formulação de uma estratégia abrangentel e hemisférica para promover a cooperação interamericana no tratamento das quadrilhas criminosas.  (Declaração de Port of Spain)


	OEA

	88.
Reconhecemos o importante papel da OEA na solução pacífica de nossas divergências e sua participação na promoção de uma cultura de democracia, paz, diálogo e não-violência na região, bem como sua função com relação à implementação da Carta Democrática Interamericana.  Comprometemo-nos a aprimorar a capacidade da OEA em seus esforços por concorrer para o fortalecimento da paz e a estabilidade democrática, social e econômica de nossa região.  (Declaração de Port of Spain)


	Democracia

OEA

	Outras declarações relacionadas com a segurança:

Dec. PoS. 1

Dec. PoS. 2

Dec. PoS. 5

Dec. PoS. 11

Dec. PoS. 15

Dec. PoS. 18

Dec. PoS. 30

Dec. PoS. 44

Dec. PoS. 51

Dec. PoS. 87


	


ANEXO B
http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP23589E-2.pdf
ANEXO C
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

SECRETARIA DE CÚPULAS
RECOMENDAÇÕES APRESENTADAS POR ATORES SOCIAIS NO PROCESSO DAS CÚPULAS EM RELAÇÃO AO TEMA DA SEGURANÇA PÚBLICA
(Numeração feita pela SAS para fins de referência neste documento.)
Diálogo entre Ministros das Relações Exteriores e Atores Sociais na Quinta Cúpula das Américas.  Port of Spain, Trinidad e Tobago (17 de abril de 2009)
1. Durante o processo que antecedeu essa Cúpula ouvimos histórias de invisibilidade, exclusão e violência contra as mulheres, afrodescendentes, pessoas com deficiências, povos indígenas, pessoas excluídas por sua orientação sexual, identidade de gênero e raça.  Também reunimos testemunhos de defensores dos direitos humanos estigmatizados ou ameaçados por causa do seu trabalho.  Em alguns países da região, a defesa do meio ambiente, a luta contra a corrupção ou a defesa dos direitos das vítimas da violência pode custar a vida dos defensores que assumem essa responsabilidade.
2. Estamos preocupados com as violações reiteradas de direitos humanos das pessoas e comunidades mencionadas acima, que se expressam em assassinato, violência, ações discriminatórias, marginalização e estigmatização, às vezes dos próprios Estados, por exemplo, com leis que criminalizam as relações entre pessoas do mesmo sexo e as expressões de identidade e gênero.
3. Afirma-se que a América Latina e o Caribe são a região mais violenta do mundo; portanto, esperamos que se dê mais atenção à segurança pública.  Especificamente, à consideração da violência de gênero e do abuso infantil, dependência de drogas e sua relação com problemas de comportamento e doenças mentais, especialmente entre crianças, e enfoques psicológicos para lidar com os comportamentos criminosos.
/
Fórum da Juventude das Américas.  “Construindo uma Aliança para o Século 21”.  Port of Spain, Trinidad e Tobago (14 a 16 de abril de 2009)
4. Promover um foco específico nos programas de base como maneira de ressaltar indústrias não tradicionais como a do esporte e da cultura, a indústria do turismo, a expansão das oportunidades de emprego e a redução do crime.

Terceira Cúpula de Líderes Indígenas das Américas.  “Implementação dos Direitos dos Povos Indígenas”.  Cidade do Panamá, Panamá (14 e 15 de abril de 2009)
5. Tomar medidas eficazes para assegurar proteção contra violações dos direitos humanos relacionadas a trabalho infantil, recrutamento forçado em conflitos armados e no tráfico, migração, deslocamento forçado e reassentamento forçado de indígenas.  (Artigo 10 da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas [UN DRIP])
6. Instam-se os Estados e órgãos internacionais de justiça criminal a estabelecer mecanismos apropriados e eficazes para investigar, processar, punir e oferecer reparação para crimes cometidos contra povos indígenas, incluindo crimes de genocídio, etnocídio, ecocídio, crimes contra a humanidade, estupro como arma de guerra, a eliminação física direcionada de líderes indígenas, a esterilização de mulheres indígenas contra sua vontade e a retirada de crianças indígenas de seus lares e suas comunidades.
7. Os Estados devem adotar medidas adequadas para reconhecer, restabelecer e proteger as terras, territórios, ambiente e cultura dos povos indígenas em isolamento voluntário ou em contato inicial.
8. Os Estados devem tomar medidas eficazes para erradicar a discriminação e a violência contra povos indígenas, particularmente mulheres e crianças indígenas.  A participação total e eficaz das mulheres e jovens indígenas deve ser assegurada.

Fórum dos trabalhadores das Américas, realizado no âmbito da Quinta Cúpula das Américas.  Port of Spain, Trinidad e Tobago (15 a 16 de abril de 2009)
9. Opomo-nos fortemente e condenamos todas as formas de violência contra as mulheres. Também denunciamos e condenamos todas as formas de discriminação e violência com base no preconceito racial.
Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em preparação para a Assembléia Geral da OEA e a Quinta Cúpula das Américas.  Washington, DC, EUA (3 e 4 de março de 2009)
10. Reconhecemos o valor do Projeto de Declaração de San Pedro Sula, mas solicitamos a inclusão de uma análise mais abrangente sobre a situação da violência e da insegurança.
11. Recomendamos que os governos se comprometam em promover processos de consulta, diálogos e a resolução pacífica de conflitos para o desenvolvimento de uma cultura de não-violência.
12. Solicitamos o reconhecimento da complexidade de motivos e contextos políticos, sociais e econômicos e culturais que promovem a violência.
13. Solicitamos o reconhecimento de todos os atores responsáveis pela violência.
14. Recomendamos que os governos revisem o conceito de segurança na Declaração.  Esse conceito não desenvolve a relação entre segurança e a doutrina da segurança nacional com um foco na segurança multidimensional.
15. Deve-se reconhecer que a impunidade persiste na América Latina e, portanto, é fundamental identificar todos os atores responsáveis que exercem a violência, tanto nos âmbitos privados como a que provém de órgãos estatais.
16. Os Estados devem reconhecer e compilar, na Declaração, a existência de diferentes iniciativas de não-violência empreendidas pela sociedade civil.  É necessário reconhecer as boas práticas da sociedade civil.
17. Recomendamos que a Declaração inclua o conceito de segurança humana que reconhece as diferentes formas de violência e insegurança.
18. A Declaração deve explicitar os compromissos que os Governos assumirão, especialmente na definição e destinação de recursos suficientes para o desenvolvimento de uma cultura de não-violência, e definir os mecanismos que possibilitarão o acompanhamento, monitoramento e prestação de contas.
19. Instamos os governos a que se comprometam em aumentar os recursos destinados a programas de educação informal e formal para garantir a construção da cidadania, condição indispensável para o desenvolvimento de uma cultura de não-violência, mediante o uso da deliberação.
20. Os governos devem se comprometer em encontrar abordagens e mecanismos para diálogo que nos aproximem de uma solução pacífica para o conflito armado na Colômbia.
21. Deve-se reconhecer o direito dos nossos países de viver sem violência.
22. Solicitamos que os governos se comprometam em prevenir e evitar atos de violência causados pelas instituições responsáveis por garantir a ordem interna.  Além disso, insistimos em combater e superar a impunidade a fim de fortalecer as instituições que administram a justiça.
23. Os governos devem se comprometer com processos e mecanismos de reconciliação, reparação e restituição.
24. Instamos os governos a reconhecer as formas de violência que afetam as mulheres especificamente.  Deve-se dar atenção especial ao assassinato ou femicídio, que alcançou índices alarmantes em regiões como a América Central.
25. É importante que os Estados afirmem seu reconhecimento, respeito e proteção dos defensores dos direitos humanos, que representam um papel essencial na sustentabilidade ambiental, denúncia da degradação ambiental, prosperidade humana, luta contra a corrupção, denúncia de abusos do governo e promoção da não-violência. Com base nesse reconhecimento, os Estados devem declarar seu compromisso em desenvolver estratégias nacionais que promovam o trabalho dos defensores e os protejam de assédio ou ameaças, e informar sobre a implementação dessas estratégias à Assembléia Geral todos os anos.  Incluir ações contra a estigmatização dos defensores.
26. Reconhecer as diversas manifestações da violência de gênero, como a violência doméstica, o assassinato de mulheres, a violência específica contra mulheres em conflitos armados e a impunidade que caracteriza esses tipos de ocorrências.
27. Comprometer-se com a erradicação da tortura e do tratamento cruel, desumano e degradante contra grupos em situações vulneráveis, incluindo as populações encarceradas.
28. Redirecionar a discussão, dando ênfase à necessidade de garantir uma vida livre de violência.
29. Fazer referência ao impacto da impunidade na perpetuação da violência e o risco que isso acarreta para a proteção dos bens públicos.
30. Ressaltar a importância de não utilizar jurisdição militar em circunstâncias nas quais os fatos investigados são contrários aos padrões de proteção dos direitos humanos.
31. Questionar os estereótipos que perpetuam a desigualdade, exclusão e violência com respeito às mulheres e a muitos outros indivíduos ou grupos em situações vulneráveis (recomendação inspirada na Convenção de Belém do Pará, que deve ser estendida a outras situações e grupos).
32. Considerar políticas internacionais e regionais que afetam os Estados, por exemplo, políticas econômicas que contribuem para a pobreza, que afetam o meio ambiente ou a violência (como as relacionadas à utilização e ao tráfico de armas, políticas de drogas, etc.).
Fórum Sub-Regional da Sociedade Civil Sul-Americana em preparação para a Quinta Cúpula das Américas.  Lima, Peru (fevereiro de 2009)
33. Tendo em mente a Declaração sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero, adotada pela Assembléia Geral da OEA em Medellín (2008), estamos preocupados com os níveis de violência, disparidade, qualidade de vida, condições de trabalho e educação, desigualdade e crimes motivados pelo ódio enfrentados por esses setores.  Portanto, lembramos aos Estados seu compromisso de desenvolver políticas públicas abrangentes para indivíduos com orientações sexuais e identidades de gênero minoritárias.
34. Permitir políticas públicas colaboradoras, nas quais as organizações da sociedade civil possam participar em políticas de prevenção e educação, e assegurar o papel do Estado na punição e prossecução de crimes, sem transferir as responsabilidades do Estado para os cidadãos.
35. Fortalecer a cooperação e os esforços conjuntos dos Estados no combate ao tráfico humano (incluindo o tráfico de órgãos) a fim de prevenir esse crime e processar eficazmente as redes internacionais que cometem esses delitos na região.
36. Criar mecanismos para fortalecer a prevenção de crimes e a reincorporação social eficaz de presidiários.  Em particular, reafirmar a importância que a sociedade civil pode ter nesse processo.
37. Incluir esse texto: Estamos determinados a perseverar em nossos esforços de prevenir e combater o terrorismo e o crime organizado, em total concordância com nossas obrigações segundo a lei internacional, incluindo os direitos humanos, o direito dos refugiados e o direito humanitário internacional.
/  Portanto, instruímos todos os ministros com responsabilidade pela segurança, policiamento, inteligência e forças armadas, no contexto da OEA, a continuar a cooperar e utilizar nossos recursos coletivos para impedir que organizações terroristas e criminosas cruzem fronteiras e adquiram armas, e para prevenir e combater o terrorismo e o crime organizado.
38.
Devemos desenvolver mecanismos educacionais, e não policiais, e o tecido social deve ser fortalecido, em coordenação com a sociedade civil a fim de fomentar uma cultura de paz.  Encorajar a tolerância e a liderança positiva para facilitar soluções pacíficas para os conflitos e a violência.  Sugerimos incluir “a descriminalização de protestos sociais quando são realizados por meios pacíficos e sem abalar os direitos humanos.”
Fórum Sub-Regional da Sociedade Civil da América Central, México e República Dominicana em preparação para a Quinta Cúpula.  San Salvador, El Salvador (7 a 9 de dezembro de 2008)

39.
Incluir esse texto: “Negaremos quaisquer recursos a terroristas e criminosos, por meio de ação ou omissão, e combinaremos nossos esforços para identificar, rastrear, confiscar ou congelar ativos associados ao terrorismo, ao crime organizado e à extorsão, em concordância com a legislação nacional e com o direito internacional.”
41. A seção de segurança pública deve deixar claro que a falta de oportunidades para o desenvolvimento humano entre as populações da região, particularmente os jovens, leva a um alto risco de envolvimento em atividades criminosas.
42. Recomendamos a inclusão, como medida obrigatória, de um compromisso para erradicar a exploração de imagens femininas, que é outra manifestação de violência.
43. A Declaração deve incluir e reconhecer a participação de outros atores em ações para abordar e prevenir diferentes formas de violência, como líderes comunitários, organizações de mulheres, organizações religiosas, associações de jovens, etc.  Além disso, deve haver um compromisso explícito de alocar recursos para programas de prevenção de acordo com sua relação custo/benefício e suas conseqüências.
44. Recomendamos que, ao abordar o tema da segurança multidimensional, os governos enfatizem a educação, cultura, famílias e ambientes familiares na prevenção da violência e punição de crimes.
45. É essencial que na Declaração da Quinta Cúpula os governos concordem em fortalecer a administração da segurança e da justiça, fortalecendo assim as instituições democráticas.  Além disso, deve haver um compromisso explícito com a proteção de vítimas de diferentes formas de discriminação e violência e com a alocação de recursos para reparações, indenização por danos, defesa e segurança.
Fórum Sub-Regional da Sociedade Civil do Caribe em Preparação para a Quinta Cúpula das Américas.  Port of Spain, Trinidad e Tobago (30 e 31 de outubro de 2008)
46. Com relação ao desenvolvimento de uma estratégia hemisférica sensível ao gênero para reformar a educação secundária, instamos os Estados membros a que incluam o princípio de “brain-readiness” (capacidade intelectual) e currículo apropriado à idade a fim de aumentar os níveis de leitura, diminuir o crime e encorajar altos níveis de auto-estima entre os jovens.  Deve-se reconsiderar o uso de provas de classificação, comuns no Caribe, devido ao seu impacto potencialmente negativo sobre o desenvolvimento dos jovens.  Adicionalmente, os Estados devem tentar eliminar a legislação que permite o castigo físico em escolas e, em vez disso, oferecer aos professores treinamento apropriado e recursos para lidar com os desafios da sala de aula de maneira não violenta.  Além do mais, instamos os Estados a que se comprometam em alcançar uma taxa de matrícula no ensino secundário de 100%, em vez de 75%.
47. Com relação à luta contra todas as formas de corrupção e comportamento antiético, solicitamos aos Estados membros que incluam uma referência específica à necessidade de se lutar contra o crime do colarinho branco, devido ao seu papel como instigador do crime violento.
49.
Instamos os Estados membros a que reconheçam que toda a região possui fronteiras porosas e, portanto, essa questão deve ser abordada; particularmente com relação ao tráfico de entorpecentes, tráfico de armas e tráfico de pessoas.  Solicitamos aos Estados membros que se comprometam com a modernização dos serviços de segurança; por exemplo, através da coleta de informações e análise forense.  Também solicitamos que os Estados incluam um compromisso de abordar seriamente a eliminação da importação de drogas ilegais.
50.
Estamos preocupados com o problema da violência armada e pedimos a inclusão de referências a esse flagelo.  Exortamos os governos a que se comprometam com a Declaração de Genebra e outras convenções internacionais relacionadas à violência armada.  Também estamos preocupados com a relação entre gênero e violência armada e pedimos aos Estados membros que acrescentem no projeto de Declaração um parágrafo que se refira à necessidade de realizar uma análise de gênero sobre a violência armada.
51.
Solicitamos a inclusão de texto que encoraje a utilização da música, arte e cultura para influenciar positivamente nossos jovens e eliminar ou suprimir as mensagens negativas e violentas às quais estão atualmente sujeitos.  Adicionalmente, solicitamos uma referência específica ao papel crucial das organizações religiosas e comunitárias que trabalham localmente para prevenir a violência e fomentar uma cultura de paz.
Fórum Hemisférico da Sociedade Civil:  “Garantindo o Futuro dos nossos Cidadãos através da Promoção da Prosperidade Humana, Segurança Energética e Sustentabilidade Ambiental”.Miami, EUA (1 e 2 de maio de 2008)

52.
Criar políticas públicas e, como no item primeiro da seção sobre elementos transversais, assegurar que os governos mostrem vontade política de implementá-las alocando recursos, elaborando planos e programas de implementação específicos, com prazos reais, a fim de eliminar a violência, incluindo a violência social, doméstica e de gênero, conflitos armados, abuso e exploração sexual, contra sistemas de segurança, etc.

53.
Realizar campanhas educacionais sobre direitos humanos e práticas de intercâmbio comunitário, assim como contra a dependência de drogas, além de propor outras opções.

54.
Gerar políticas dinâmicas para lidar com o crime e prevenir a reincidência. Adotar critérios unificados em todo o hemisfério para o tratamento e reabilitação de presidiários, promovendo a reforma dos códigos penais e processuais dos Estados membros.

55.
Criar programas de reabilitação bem-sucedidos para criminosos em prisões, assim como programas de reabilitação da dependência de drogas, e desmilitarizar os sistemas carcerários.

56.
Gerar políticas preventivas para combater a venda de narcóticos e drogas e o tráfico de drogas local e internacional.

57.
Agilizar os trâmites processuais para todos os tipos de crimes e humanizar o tempo de confinamento, de acordo com os padrões determinados em acordos e convenções internacionais que obrigam os Estados membros.

58.
Melhorar as condições das prisões em geral e fornecer celas ou espaços de confinamento diferenciados com base no crime, para evitar a violência interna.

59.
Combater o tráfico de pessoas, tanto nos países como internacionalmente, em suas diferentes formas, incluindo a exploração sexual comercial, a exploração do trabalho, etc.

60.
Imediatamente adotar uma posição comum sobre a idade mínima para responder por um crime, para prevenir a condenação desnecessária de menores (casos de pena de prisão perpétua para menores).

61.
Mudar o sistema carcerário para mulheres, jovens, mulheres grávidas ou mulheres chefes de família com filhos, fornecendo alternativas às penas de prisão (condicional, disposições especiais por bom comportamento, etc.).

62.
Na esfera da democracia representativa, declaramos nossa preocupação com o baixo nível de independência e eficácia do sistema judicial, em suas relações com outros ramos do governo, assim como na contenção do crescimento alarmante do crime organizado, que penetrou não só nas estruturas do governo, mas também nas estruturas sociais.

Fórum Virtual de Gênero (18 a 27 de fevereiro de 2009)
63.
Com relação à segurança pública, os participantes enfatizaram a violência com base no gênero, especialmente o tráfico de pessoas e seus efeitos sobre mulheres, crianças e adolescentes.  Também sublinharam a prevalência da agressão, intimidação e abuso de mulheres e crianças de setores desprivilegiados, que estão sendo infligidos em nome da luta contra o crime e o terrorismo em áreas da região ocupadas por membros das forças armadas.  Constituem outro motivo de preocupação as mulheres migrantes deslocadas que se tornam vítimas da violência e violação de seus direitos humanos, como resultado de políticas que não utilizam uma abordagem de gênero e com base nos direitos humanos.  No contexto da segurança, é crucial também examinar políticas e programas destinados aos jovens e os que abordam grupos criminosos por suas implicações para as mulheres.

64.
O cumprimento pelos Estados das normas de direitos humanos deve ser assegurado, com base no desenvolvimento e na implementação de um modelo de desenvolvimento integral, combinando políticas de segurança pública com políticas econômicas e sociais, com o objetivo de reduzir desigualdades de gênero, éticas, raciais e socioeconômicas existentes em práticas institucionais e sociais violentas e discriminatórias.  A Declaração deve incluir a violência com base no gênero, especialmente a violência doméstica e familiar, no âmbito da segurança pública, fazendo referência específica ao tráfico de pessoas.
Fórum Virtual sobre Segurança Pública (28 de janeiro – 15 de fevereiro de 2009)

65.
Os participantes sugeriram que o projeto de Declaração atribua maior ênfase a questões de segurança pública e governança democrática, como a formação de instituições, o combate à corrupção, o desenvolvimento de currículos, o combate à violência doméstica e à violência contra crianças, discriminação e segurança ambiental.
66.
“O fortalecimento da segurança pública deve incluir todos os mecanismos que tornam a vida dos cidadãos das Américas insegura e não livre do medo.  Por exemplo, devemos discutir como as forças policiais nacionais são instrumentos de repressão e não estão a serviço dos cidadãos, assim como a necessidade de redefinir a existência e operação dessas forças da ordem.”
67.
Com relação à segurança pública, atribuiu-se prioridade ao aumento dos níveis de aceitação e confiança do cidadão em órgãos de segurança e forças da ordem, controle do abuso de poder por funcionários públicos, policiais e oficiais do exército, coordenação de suas ações, melhoria do trabalho de equipe e redução da sua vulnerabilidade à corrupção.  Mencionou-se também a necessidade de melhorar os níveis de transparência e eficiência dos sistemas judiciais.

68.
Também é necessário ter métodos modernos e mecanismos apropriados para a segurança fronteiriça e juntar forças nessas áreas de maior vulnerabilidade a fim de proceder eficazmente contra o crime organizado, o tráfico de drogas, o contrabando de pessoas e o contrabando de armas de fogo e bens.

69.
Os participantes também enfatizaram que um dos principais desafios é a capacidade de abordar as questões de segurança pública em suas raízes.  Entre as causas mais comuns de crime e violência, identificaram-se índices muito altos de pobreza e desemprego, acesso limitado à educação e falta de oportunidade para os jovens.  Mencionou-se também a necessidade de incluir outros obstáculos à segurança do cidadão, como a violência doméstica, o abuso infantil, os direitos humanos e a discriminação com base no gênero, raça ou religião, assim como a violência contra o meio ambiente e os recursos naturais.


70.
Os participantes enfatizaram a importância da criação de mecanismos de cooperação que ajudem a divulgar as melhores práticas regionais, atualização dos sistemas de segurança, implementação de novas tecnologias, intercâmbio de informações e treinamento dos recursos humanos necessários para enfrentar as organizações criminosas modernas.

71.
“Divulgar os direitos humanos por meio de campanhas nos meios de comunicação de massa e campanhas do sistema educacional.  Essas campanhas podem contribuir para a prevenção do crime, se for fornecida educação apropriada e se tiverem acesso aos meios necessários para atingir o público.”

72.
Também sublinhou-se a importância de melhorar os sistemas de recrutamento e promoção da força policial, melhorar as condições de emprego e salário e contribuir para a educação policial contínua a fim de reduzir a vulnerabilidade à corrupção e assegurar que as ações policiais sejam motivadas pela preocupação em beneficiar os cidadãos e promover o bem comum.

73.
“A Declaração confina-se a definir “terrorismo”, primeiro de uma forma muito distante da América Latina e, depois, da realidade diária de violência e falta de segurança pública em nossas cidades e áreas rurais e suburbanas.”
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	�.	Essa recomendação também foi feita no Fórum Sub-Regional da Sociedade Civil do Caribe em preparação para a Quinta Cúpula.  Será incluída somente uma vez neste documento para evitar repetições.


	�.	No Fórum sub-regional da América Central sugeriu-se o seguinte texto: Perseverar nos esforços de combate ao terrorismo e crime organizado, estigmatização, discriminação, tráfico de órgãos e tráfico de vidas humanas para fins sexuais e outras formas de exploração, que se tornaram a nova escravidão do século 21.  Concordamos em prevenir esse fenômeno, proteger as vítimas e buscar os perpetradores e consumidores, em concordância com o direito internacional, incluindo os direitos humanos e dos refugiados e o direito humanitário internacional.”







